
PROJETO DE LEI Nº            /2021
Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,




Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais e no uso das nossas atribuições, submetemos à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Altera o caput do artigo 239, da Lei nº 3.915, de 29 de setembro de 2005”. 


A medida contida no presente projeto de lei tem como objetivo aprimorar as disposições hoje vigentes e emergentes do caput do artigo 239, da Lei nº 3.915, de 29 de setembro de 2005, para incluir a possibilidade de concessão de benefício fiscal específico de remissão e isenção de IPTU às pessoas carentes mesmo que em débito para com a Fazenda Municipal, conquanto se tratam contribuintes que têm direito a essa benesse e dela necessitam precipuamente, em razão de uma condição especial, entre elas a comprovada situação de vulnerabilidade econômica.
Dessa forma, de rigor considerar que a grande maioria desses contribuintes que buscam fazer uso de tal benefício fiscal possui extrema dificuldade financeira, o que gera, de per si, a eleição de prioridade com relação ao pagamento das contas essenciais e necessárias à sobrevivência e ao sustento seu e de sua família, ensejando, via de consequencia, a inadimplência com relação aos demais débitos, entre eles o pagamento do IPTU. E, exatamente essa dificuldade de arcar com o imposto em questão e o respectivo atraso em seu pagamento não deve ser o único impeditivo para a concessão da benesse que o contribuinte faz jus, seja em razão de sua idade, seja por ser portador de moléstia grave, ou outra submissão apontada na legislação em comento, não se mostrando razoável o indeferimento do pedido administrativo dessa natureza que, não obstante verificar o preenchimento de todos os demais requisitos exigidos para tanto, se limita em negá-lo exclusivamente sob o fundamento de existência de débito para com a Fazenda Municipal.
Ora, se o contribuinte já é pessoa considerada de baixa renda para fins de concessão da benesse e possui eventuais débitos a não concessão da benesse fiscal somente vem a agravar ainda mais a sua situação econômica. De outro lado, o seu deferimento permitiria mitigar a dificuldade financeira do contribuinte e possibilitar o retorno do pagamento, sem prejuízo da cobrança do débito que ficou em aberto, apenas não mais sendo impeditivo para concessão da benesse daquele momento em frente.
Assim, insta salientar que além da possibilidade da cobrança do débito existente para com a Fazenda Municipal, restaria mantido as demais previsões impeditivas em razão dessa inadimplência, tais como a impossibilidade de receber quantias ou créditos de qualquer natureza, a participação de licitações públicas ou administrativas para fornecimento de materiais ou equipamentos, ou realizar obras e prestar serviços aos órgãos da Administração Municipal direta ou indireta”, não havendo assim que se falar em qualquer prejuízo.


Diante do exposto e do indiscutível alcance social contido na presente proposta, solicitamos aos Nobres Pares desta Casa Legislativa o apoio necessário para a sua aprovação.

 



Valinhos, em 24 de março de 2021.

Aldemar Veiga Junior

Vereador – DEM                              





PROJETO DE LEI Nº           /2021
“Altera o caput do artigo 239, da Lei nº 3.915, de 29 de setembro de 2005”. 
 
Lucimara Godoy Vilas Boas, Prefeita do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º O caput do 239, da Lei nº 3.915, de 29 de setembro de 2005, que “Institui o Código Tributário do Município de Valinhos, dispõe sobre o sistema tributário do Município e dá outras providências”, é alterado, passando a vigorar com a seguinte e nova redação:
........................................................................................................................................


Art. 239.  Os contribuintes, que se encontrarem em débitos para com a Fazenda Municipal, não poderão dela receber quantias ou créditos de qualquer natureza nem participar de licitações públicas ou administrativas para fornecimento de materiais ou equipamentos, ou realizar obras e prestar serviços aos órgãos da Administração Municipal direta ou indireta, bem como gozar de quaisquer benefícios fiscais, exceto nos casos de pedido de remissão e isenção de IPTU, os quais poderão ser concedidos independentemente de constar débito da mesma natureza, caso preenchidos os demais requisitos exigidos em Lei.
........................................................................................................................................


Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 
Prefeitura do Município de Valinhos,


aos


Lucimara Godoy Vilas Boas
 


                     Prefeita Municipal     
